PARECER  Nº  3354,  DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 3606, DE 2008


Por meio do ofício C.CFA n.º 1208, de 2008, o Senhor Conselheiro-Presidente da Primeira Câmara encaminhou a esta Casa de Leis, na conformidade do disposto no inciso XV do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709, de 1993, cópias de peças dos autos TC-023331/026/00, que julgou irregular o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e Tecsel Construções e Comércio Ltda.


Publicado o v. Acórdão de fls. 09, incluso no Processo TC-023331/026/2000, a E. Primeira Câmara, em sessão realizada em 26 de fevereiro de 2008, conheceu do recurso ordinário interposto pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE em face da sentença publicada no D.O.E. de 19 de fevereiro de 2005, que julgou irregulares a licitação e o contrato, aplicando-se à espécie o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII da Lei Complementar 709/93, mas negou-lhe provimento confirmando, desta forma, a íntregra da r. decisão recorrida.


Em continuidade, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Senhor Presidente desta Casa para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.


Tratam os autos de licitação, na modalidade tomada de preços tendo por objeto a prestação de serviços de construção de 14 (quatorze) salas de aula no terreno Parque Jatobá, no município de Sumaré.


A E. Primeira Câmara constatou irregularidades como a exigência editalícia de comprovação da exeqüibilidade dos preços unitários propostos pelas licitantes, bem como o prazo de 48 (quarenta) horas para a apresentação da documentação comprobatória, o que restringe à competitividade do certame. Já a exigência editalícia mencionada deu causa à desclassificação de sete empresas, entre elas as colocadas em 1º, 2º, 3º, 6º, 7º, 9º 11º lugares. Assim sendo, ocorreu a contratação da 13ª colocada entre 20 empresas classificadas, ou seja, a proposta da contratada estava entre as oito últimas classificadas, como as de maiores valores, o que demonstrou que o princípio da economicidade não foi preservado.


A recorrente, em sua defesa, contesta as irregularidades apontadas pela E. Primeira Câmara, mas os argumentos apresentados não foram suficientes para abalar os fundamentos da respeitável decisão exarada.


Pelo exposto, em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre a manutenção da decisão do Tribunal de Contas e as medidas pertinentes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º      , DE 2008

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pela E. Primeira Câmara no Processo TC-023331/026/00, que julgou irregulares a licitação e o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e Tecsel Construções e Comércio Ltda.


Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópias dos autos para que sejam adotadas as medidas cabíveis.


Artigo 3º - Arquivem-se os autos por não caber a sustação do contrato.


Artigo 4º - Este decreto legislativo entre em vigor na data de sua publicação.


Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a) Roberto Massafera - Relator Especial

